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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL  E REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000376-92.2009.815.0481
Relator: Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em substituição à Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes)
Apelante: Município de Cuitegi, representado por seu Prefeito
Advogado: José Alberto E. da Silva (OAB/PB nº 10.248) 
Apelada: Josefa Delfino da Silva
Advogado: Cláudio Galdino da Cunha (OAB/PB nº 10.751)
Remetente: Juízo da Comarca de Pilões

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. GARI. TERÇO DE FÉRIAS, ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E  DIFERENÇA DO SALÁRIO-FAMÍLIA. 
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  TERÇO 
CONSTITUCIONAL INDEVIDAMENTE RETIDO. PRETENSÃO 
NÃO  DERRUÍDA  PELA  EDILIDADE.  SENTENÇA 
IRRETOCÁVEL  NESTE  PONTO.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  MUNICÍPIO DE CUITEGI.  AUSÊNCIA DE 
LEI LOCAL DISCIPLINADORA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA  LEGALIDADE.  VERBA  REMUNERATÓRIA  INDEVIDA. 
MATÉRIA  SUMULADA  NESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
DIFERENÇA  DO  SALÁRIO-FAMÍLIA.  IMPOSSIBILIDADE, 
PELO  MESMO  FUNDAMENTO,  DA  UTILIZAÇÃO  DE  LEI 
FEDERAL COMO PARÂMETRO. PROVIMENTO PARCIAL.

-   É  direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou 
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inativo,  perceber  seus  proventos  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna, 
considerando  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção 
injustificada.

- Em processos envolvendo questão de retenção de salários, cabe 
ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, ao reverso, 
subtende-se que não o efetuou na forma devida.

- Os servidores públicos não fazem jus, de forma automática, ao 
adicional de insalubridade, mostrando-se necessária interposição 
legislativa para que essa garantia a eles se estenda.

-  Comprovada  a  inexistência  de  disposição  legal  no  âmbito  do 
município,  assegurando  à  determinada  categoria  profissional  a 
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  essa  prestação  é 
indevida,  não  se  podendo  aplicar  supletivamente  legislação 
estadual ou federal.

-  A  Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 
legalidade,  segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei 
autoriza.  Nesse  norte,  impossível  se  determinar  que  legislação 
federal sirva de parâmetro para o valor do salário-família pago à 
servidor municipal, sem norma local nesse sentido.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima referenciados.

A C O R D A   a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo e 
ao reexame necessário. 

R E L A T Ó R I O
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Trata-se de Apelação Cível e Remessa Oficial desafiando sentença 
prolatada pelo Juízo da Comarca de Pilões, que, nos autos da Ação de Cobrança c/c 
Obrigação de Fazer, ajuizada por  Josefa Delfino da Silva  em face do  Município de 
Cuitegi, julgou procedente a pretensão vestibular, para:

“ (…)

1. Condenar  o  promovido  a  implantar  o  adicional  de 

insalubridade  em  seu  gau  máximo,  40%  do  salário  mínimo, 

retroativo à entrada em exercício do autor, salvo os valores prescritos 

quando  da  impetração  da  ação,  corrigidos  monetariamente  pelo 

IPCA a partir do momento em que deveriam ter sido pagos até sua 

efetiva implantação e com juros de mora nos termos do art. 1º-F da 

Lei nº 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009 a partir 

da citação e até efetiva implantação (…);

2. Condenar  o  demandado  a  pagar  toda  a  diferença  não  paga 

relativa ao salário-família,  corrigidos monetariamente pelo IPCA a 

partir  do  momento  em  que  deveriam  ter  sido  pagos  até  sua 

regularização e com juros de mora nos termos do art. 1º-F da Lei nº 

9.494/1997,  com  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/2009  a  partir  da 

citação  e  até  efetiva  regularização,  salvo  os  valores  já  prescritos 

quando da impetração da ação;

3. O pagamento do 1/3 de férias relativas ao período de 2004-2005, 

corrigidos monetariamente pelo IPCA a partir do momento em que 

decorreu o período aquisitivo para gozo das mesmas e com juros de 

mora nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com redação dada 

pela Lei nº 11.960/2009 a partir da citação. (...)”

Nas razões recursais (fls.  109/111),  a Edilidade pugna pela total 
reforma do julgado, sustentando que no tocante ao terço de férias e ao salário-família 
cumpriu  rigorosamente  a  legislação  pertinente,  e  no  que  se  refere  ao  adicional  de 
insalubridade,  a  apelada  não  teria  direito  à  sua  percepção  ou,  quando  muito,  ao 
percentual de 20%, previsto na Lei Federal nº 8.270/91, que dispõe sobre a remuneração 
dos servidores civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.
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Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  113/117,  pugnando  pela 
manutenção integral da sentença. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu não 
ser  o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 122/123).

É o relatório.

V O T O

Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida - Relator

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação e, 
de ofício, conheço, também, da Remessa Necessária, com fundamento na Súmula n.º 
490 do Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de sentença ilíquida.

“Súmula 490 – A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 

condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta 

salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.”

Dito isto, Josefa Delfino da Silva, servidora pública ocupante do 
cargo de gari, propôs Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer contra o Município de 
Cuitegi, objetivando a implantação em seu contracheque do adicional de insalubridade 
e  do  valor  atualizado  do  salário-família,  além  da  percepção  do  montante 
correspondente ao terço de férias dos anos de 2004 e 2005 e ao respectivo retroativo das 
duas primeiras verbas explicitadas.

Após regular tramitação do feito, o magistrado julgou  procedente 
os pedidos, por meio de sentença ementada nos seguintes termos:

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA TUTELA 

JURISDICIONAL  –  INSALUBRIDADE  –  COMPROVAÇÃO  PELA 

SUA NATUREZA – ADICIONAL DE UM TERÇO – DIFERENÇA DO 
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SALÁRIO-FAMÍLIA – DIREITOS CONSTITUCIONAIS USURPADOS 

– COMPROVAÇÃO – CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO.

− Verificado  nos  autos  que  o(a)  trabalhador(a)  em  questão  é 

responsável pela coleta de lixo urbano, fato inconteste, inobstante o 

uso de EPI, o contado constante com agentes biológicos comumente 

encontrado no lixo de tal natureza é gerador de risco garantidor de 

adicional de insalubridade em grau máximo. Inteligência dos arts. 5º, 

inciso LXXVIII da Constituição Federal e 436 do Código de Processo 

Civil  e  Anexo  14  da  NR-15  da  Portaria  3.214/78  do  Ministério  do 

Trabalho.

− Verificado  nos  autos  a  aquisição  do  direito  fundamental  ao 

adicional de 1/3, irrelevante o pedido ou não de gozo, haja vista o 

direito  adquirido  e  fundamental.  Inteligência  dos  arts.  5º,  inciso 

XXXVI e 7º, inciso XVII, todos da Constituição Federal.

− Comprovado nos  autos  o  pagamento  do SALÁRIO-FAMÍLIA 

inferior ao legalmente devido, impõe-se a condenação ao pagamento 

do  restante,  respeitando-se  regramento  constitucional  do  art.  7º, 

inciso XII da Constituição Federal,  lei  de aplicabilidade imediata e 

eficácia apenas contida nos termos de lei regulamentar.

Pois bem, é direito líquido e certo de todo servidor público, ativo 
ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos 
do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de 
retenção injustificada. 

Salários  são  retribuições  pagas  aos  empregados  pelos  trabalhos 
prestados.  Constituem,  portanto,  verba  de  natureza  alimentar,  indispensável  à 
sobrevivência  de  quem  os  aufere.  Daí  porque,  impõe-se  o  pagamento  em  dia 
determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do art. 7º, IV, da Constituição 
Federal (moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social).
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Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar os 
salários  dos  seus  servidores,  é  obrigado  a  fazê-lo,  evitando  prejuízos  irreparáveis 
àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

No caso em testilha, analisando a documentação encartada pela 
apelada,  precisamente  os  documentos  de  fls.  14/15,  verifico  que  ela  demonstrou  o 
vínculo jurídico efetivo estabelecido com a Administração, ocupando o cargo de gari 
desde fevereiro/2002, provido mediante prévia aprovação em concurso público.

Por  sua  vez,  caberia  ao  apelado  acostar  documentos  hábeis  e 
capazes  de  modificar  ou  extinguir  o  direito  da  parte  autora  em  receber  a  quantia 
pleiteada, posto ser obrigação do ente público comprovar que todas as remunerações 
foram pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela lei,  ou que não houve a 
prestação do serviço alegada, por dispor a Administração de plenas condições para tal  
fim, sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada por servidor, a inversão o 
ônus probatório.

Logo,  é  dever  do  ente  público  comprovar  que  pagou  a  verba 
salarial a seu servidor,  por representar a alegação de pagamento fato extintivo, cuja 
prova compete ao réu, à luz do art. 333, II, do CPC/73, então vigente, o que não ocorreu 
in casu.

Sobre  o  assunto  em  descortino,  percucientes  são  os  seguintes 
julgados:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL. 

CARGO COMISSIONADO. VÍNCULO ESTATUTÁRIO. RETENÇÃO 

DE VERBAS REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO 

PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  GRATIFICAÇÃO 

NATALINA E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DIREITOS 

ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE. PAGAMENTO NÃO 

DEMONSTRADO. ÔNUS DO ENTE PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DO 

ART.  373,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  VIGENTE. 

MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. - Em tendo a 
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parte  promovente  comprovado  a  existência  de  vínculo  com  o 

município demandado, no período atinente ao salário supostamente 

retido, resta, a princípio, suplantada a obrigação autoral de lastrear o 

direito  perseguido.  -  Cabe ao ente  municipal  produzir  arcabouço 

probatório  com  aptidão  de  impedir,  modificar  ou  extinguir  a 

pretensão  deferida,  nos  termos  do  art.  373,  II,  do  Código  de 

Processo  Civil  vigente,  o  que  não  se  operou  na  hipótese,  razão 

porque forçoso reconhecer a propriedade da sentença hostilizada. 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00012162120148150031, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 

FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 19-

04-2016) (sem destaque no original)

(…)  É  induvidoso  que  a  prova  do  pagamento  das  verbas 

remuneratórias devidas recai sobre o município, de modo que não 

tendo o mesmo, nos termos do art. 333, II, do CPC, feito prova dos 

fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  da  parte 

autora,  a  condenação  do  ente  público  no  pagamento  do saldo  de 

salário,  do décimo terceiro  salário  e  das  férias  acrescidas do terço 

constitucional é medida que se impõe.

(…) (TJMG; APCV 1.0453.13.002066-3/001; Rel. Des. Moacyr Lobato; 

Julg. 12/11/2015; DJEMG 24/11/2015) (destaquei)

Nesse diapasão,  não havendo a edilidade colacionado com a 
contestação, tampouco ao longo do processo, qualquer comprovante legítimo de 
quitação do  1/3  de  férias,  já  que  a  condição  de  servidora  da  recorrida  ressoou 
inconteste, impossível a reforma da sentença neste ponto.

No tocante ao pedido do adicional de insalubridade,  importante 
destacar  que  esta  Egrégia  Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  n.  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do Exmo.  Des.  José  Ricardo 
Porto, uniformizou seu entendimento no sentido de que, à procedência de tal pretensão 
autoral,  é  imprescindível  a  existência  de  legislação  local  voltada,  especificamente,  à 
extensão do adicional de insalubridade à categoria dos agentes comunitários de saúde.
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Para tanto, editou-se a súmula 42:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  

comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  

administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual  

pertencer.”

No  âmbito  do  Município  de  Cuitegi,  ora  apelante,  inexiste 
legislação que discipline o pagamento do adicional de insalubridade, prescrevendo o 
percentual devido ao cargo ocupado pela promovente.

A jurisprudência pátria dominante fixou o entendimento de que a 
aplicação  analógica  de  normas  editadas  por  outros  Entes  Federados,  relativas  ao 
funcionalismo  público  respectivo,  fere  o  princípio  constitucional  da  autonomia 
administrativa,  e  que  os  servidores  submetidos  a  vínculo  jurídico-administrativo 
(estatutário e temporário) não são alcançados pelas normas celetistas e vice-versa.

Quando,  portanto,  defende-se a aplicação analógica da NR-15 a 
servidores estaduais/municipais, as duas máximas são violadas: tanto se utiliza regra 
editada por outro Ente Federado, ferindo a autonomia da Administração a que está 
vinculado o  particular;  quanto  se aplica  norma de natureza celetista  a  uma relação 
jurídica estatutária, sem que haja disposição legal autorizadora.

O Estatuto do Funcionalismo Municipal ou Estadual que carece de 
regulamentação da rubrica ostenta eficácia limitada e, enquanto não pormenorizados os 
parâmetros de pagamento, não produz efeitos práticos na realidade fática, porquanto, o 
direito de percepção não deve estar ligado diretamente a Constituição nem a outras 
normas federais, senão, exclusivamente, as suas próprias, conforme entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça.

Não  editada  a  lei  local  que  especifique  o  que  são  atividades 
penosas,  insalubres  ou  perigosas,  bem  como  o  montante  a  ser  percebido  pelo 
beneficiário, a rubrica não pode ser conferida com base na aplicação analógica de outros 
diplomas legais, que não guardam relação com a categoria específica.
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Sobre o tema, pontifica a jurisprudência:

(…) O adicional de insalubridade só é devido aos servidores sujeitos a 

vínculo estatutário ou funcional administrativo específico (art. 37, IX, 

da  CF/88)  se  assim  dispuser  norma  expressa  editada  pelo  Ente 

Federado  a  que  se  subordina,  que  preveja  as  rubricas  e, 

cumulativamente,  sua  forma  de  pagamento  (base  de  cálculo, 

percentual, valor nominal, etc.), sendo indevida a aplicação analógica 

de leis de outras unidades da Federação ou diplomas destinados a 

regime jurídico diverso, salvo se houver remissão normativa expressa. 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00002001320138150081, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 

LEANDRO DOS SANTOS , j. em 05-04-2016) 

“[…].  REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 

COBRANÇA.  AGENTE DE LIMPEZA URBANA.  ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO.  VINCULAÇÃO  AO 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PROVIMENTO DA REMESSA E DO 

APELO. 

A Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade, 

segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza.

- Ausente a comprovação da existência de disposição legal municipal 

assegurando  à  determinada  categoria  profissional  a  percepção  do 

adicional  de  insalubridade,  não  há  como  se  determinar  o  seu 

pagamento.”  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  Processo  Nº 

00015893820138150241,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 

DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES -  j.  Em 16-09-

2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOSÉ  DO  OURO. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA 

LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  DESNECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO 

DE PROVA PERICIAL. Inexistente a previsão legal, em lei municipal, 
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do  pretendido  adicional,  mostra-se  desnecessária  a  produção  de 

prova  pericial,  por  se  tratar  de  questão  unicamente  de  direito.  A 

Administração  Pública  está  adstrita  ao  princípio  da  legalidade  e, 

portanto, somente pode fazer aquilo que a lei determina, nos termos 

do art. 37, da CF. Quanto ao adicional de insalubridade, há previsão 

no artigo 7º, XXIII, da Constituição Federal. A determinação, contudo, 

por força do disposto no artigo 39, § 3º, da Constituição Federal, não é 

diretamente  aplicável  aos  servidores  públicos,  dependendo  de 

regulamentação  pelo  Poder  Executivo  do  ente  público  em  que 

inserida a realidade sob análise, competindo a este dispor acerca do 

regime de trabalho e remuneração dos seus servidores, pois a matéria 

é  de  interesse  próprio.  A Lei  Municipal  nº  1601/2002  limita-se  a 

prever,  em  seu  artigo  72,  quais  vantagens,  além  dos  vencimentos, 

poderão  ser  pagas  aos  servidores,  não  prevendo  o  pagamento  do 

pretendido adicional. Inexistente a previsão legal, em lei municipal, 

do  pretendido  adicional,  não  se  pode  condenar  o  demandado  ao 

pagamento dos referidos valores, sob pena de ferimento ao princípio 

da  legalidade.  APELO  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº 

70052412475,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 

Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Julgado em 27/02/2013) 

Nesse  contexto,  sendo  impossível  a  concessão  do  adicional  de 
insalubridade  pleiteado,  por  falta  de  amparo  legal,  e  em  observância  à  orientação 
jurisprudencial  sedimentada  nesta  Corte,  deve  a  sentença  ser  reformada  neste 
particular.

No  mesmo  sentido  e  pelo  mesmo  fundamento,  não  há  como 
determinar que o salário-família percebido pela recorrida acompanhe o valor previsto 
em legislação federal. Logo, não havendo prova que o montante pago pelo promovido 
confronta legislação local, reformulado também deve ser o julgado neste ponto.

Por fim, considerando que na hipótese as partes foram igualmente 
vencedoras e vencidas,  as despesas processuais e os honorários advocatícios, os quais 
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fixo em R$ 1.000,00, deverão ser suportados por cada uma delas, na mesma proporção 
de 60% pela autora e 40% pelo promovido, observando-se, no entanto, no tocante a este, 
os termos do art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
Judiciais e Emolumentos Extrajudiciais; e quanto àquela, o disposto no art. 12 da Lei nº 
1.060/50.

Com essas considerações,  DOU PROVIMENTO EM PARTE AO 
APELO E AO REEXAME  NECESSÁRIO,  para  os  fins  de  expurgar  da  sentença  a 
determinação de implantação do adicional de insalubridade e atualização da cota do 
salário-família, bem assim, a condenação ao pagamento dos respectivos retroativos.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 27 de setembro de 2016, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, além do 
Relator, o Exmo. Juiz Convocado Carlos Antônio Sarmento.  Presente ao julgamento o 
Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 28 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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